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A convivência com a alteridade, com a diferença 
(seja ela de idade, gênero, classe, etnia ou 
cultura) é ainda difícil numa sociedade que, para 
manter o poder e o controle, normatiza, normaliza, 
classifica, rotula, regulamenta, define, divide, 
hierarquiza e exclui – mesmo quando mascara 
sua face repressora com uma sedutora 
manipulação do desejo. Reduzir um jovem ou um 
idoso apenas à sua idade ou geração é deixar de 
nele descobrir sua humanidade.

Maria Helena Kühner

Viver em sociedade é, de qualquer 
maneira, viver de modo que seja 
possível a alguns agirem sobre a 
ação dos outros. Uma sociedade 
“sem relações de poder” só pode 
ser uma abstração.

Michel Foucault

Geração é um marcador 
social da diferença
A categoria geracional é socialmente
construída e é um marcador social da
diferença que, muitas vezes, pode
resultar em desigualdade social.

A categorização geracional impõe ordem
e limites, onde cada indivíduo deveria
ocupar um determinado lugar a ele
projetado pela sociedade. Na realidade,
conforme lembra Bourdieu (2003), em
todas as sociedades a fronteira entre
juventude e velhice sempre foi campo de
disputa de poder.
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Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (ONU, 1948)

Todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e em direitos. Dotados 
de razão e de consciência, devem agir uns 
para com os outros em espírito de 
fraternidade (art. 1º)

Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (ONU, 1948)

Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na 
sua vida privada, na sua família, no seu 
domicílio ou na sua correspondência, nem 
ataques à sua honra e reputação. Contra tais 
intromissões ou ataques toda a pessoa tem 
direito a proteção da lei. (art. 12º)

Constituição Federal de 1988

A República Federativa do Brasil constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
um de seus fundamentos primordiais a 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III).

Constituição Federal de 1988

Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil (art. 3º), dentre 
outros, promover o bem de TODOS, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, IDADE 
e quaisquer outras formas de discriminação 
(inciso IV).

Constituição Federal de 1988

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.  (Art. 227).

Legislação

Para além da Constituição Federal 
de 1988 e da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948 (da 
qual o Brasil é signatário), nosso 
país possui diversas outras leis que 
pretendem dar concretude aos 
direitos humanos, inclusive para 
políticas sociais públicas que têm 
como fundamento o princípio da 
dignidade da pessoa humana.

e concretude
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Legislação
Exemplos: Estatuto da 
Criança e do Adolescente, 
Leio Orgânica da Assistência 
Social, Política Nacional de 
Saúde, dentre tantas outras 
leis que buscam garantir 
algum direito humano.

e concretude

Legislação

Lei: instrumento jurídico 
norteador de ações do Estado 
e/ou da sociedade civil.
“ninguém será obrigado a 
fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em 
virtude de lei” (inciso II do 
art. 5º, CF de 1988).

e concretude

Políticas Públicas
Lei não seguida de políticas
públicas: “letra morta”; “lei que
não pegou”;

Lei bem elaborada “na teoria”
mas na “prática” não “funciona”.

Políticas Públicas
Lei não é teoria!
Trata-se de ordenamento jurídico ao
qual cumpre-nos obedecer.
Quando não obedecemos, estamos
infringindo uma lei.
Lei é para todos, é regra geral, não
pode ser confundida com teoria.

Políticas Públicas
● processo de decisão, estabelecimento de

princípios, prioridades e diretrizes que
organizam programas e serviços em cada
área;

● parte integrante de um projeto de sociedade
que deve dar direção e sentido aos serviços e
aos projetos / programas.

Políticas Públicas

Conjunto articulado de decisões
orientadas para a resolução de um
problema ou para a realização de um
objetivo considerado de interesse
público.
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Interesse Público
● um grupo razoável de pessoas considera que,

por motivos específicos, deve receber atenção
por parte do governo e, em respeito a este
grupo, o governo deve buscar alternativas para
solucionar o problema ou alcançar aquele
objetivo.

Etapas
1. Reconhecimento e 
formulação clara do problema e 
das variáveis de causa e efeito.

Etapas
2. Inclusão do problema na 
agenda de caráter político-
governamental.

Etapas
3. Elaboração de propostas de 
enfrentamento ao problema, tanto por 
meio de políticas universais e 
permanentes (para atacar as causas) 
quanto de políticas compensatórias e 
temporárias (que devem amenizar os seus 
efeitos).

Etapas
4. Debate e negociação na 
arena política para se alcançar a 
decisão de realizar as ações 
necessárias ao enfrentamento 
do problema.

Etapas
5. Implementação – formulação 
dos métodos, critérios, 
procedimentos e parceiros 
mais adequados para se realizar 
as ações.



FORMAÇÃO CONTINUADA DE CONSELHEIROS TUTELARES E DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Controle Social e Participação por meio de Conselhos

Eduardo Ramirez Meza
UFMS – 24/06/2021

5

Etapas
6. Avaliação permanente – em que medida ações 
estão contribuindo para resolver o problema, se o 
problema já foi resolvido, se há necessidade e base 
material para a continuidade ou para a ampliação 
das ações, se as ações podem ou precisam ser 
melhoradas quanto ao método, aos critérios, aos 
procedimentos, e assim por diante.

Lembrar sempre:
Políticas sociais públicas devem ser instrumento de 
afirmação e materialização de direitos, mas 
também, se não forem bem pensadas e 
implementadas, podem acabar sendo promotoras 
de iniciativas excludentes.

Controle Social
Em uma democracia, definições sobre 
políticas públicas são questões de ação 
coletiva e de distribuição de bens coletivos. 
Requerem o desenho de incentivos seletivos 
para diminuir sua captura por grupos ou 
interesses personalistas (Souza, 2006, p. 38).

Controle Social

Existe uma tentativa, em vários países 
do mundo em desenvolvimento, de 
implementar políticas públicas de 
caráter participativo.

Controle Social
No Brasil, são exemplos dessa 
tentativa os diversos Conselhos de 
direitos e de políticas públicas, 
assim como o Orçamento 
Participativo e as Conferências.

Controle Social

O foco analítico da política pública está
na identificação do tipo de problema
que a política pública visa corrigir, na
chegada desse problema ao sistema
político e à sociedade política, e nas
instituições/regras que irão modelar a
decisão e a implementação da política
pública.



FORMAÇÃO CONTINUADA DE CONSELHEIROS TUTELARES E DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Controle Social e Participação por meio de Conselhos

Eduardo Ramirez Meza
UFMS – 24/06/2021

6

De onde e por quais 
mecanismos se dá a 
deliberação?

Dois modelos:
1. Decisionista
2. Argumentativo

De onde e por quais 
mecanismos se dá a 
deliberação?

Holanda (1975) considera que o termo 
“deliberação”, na sua origem 
etimológica, permite os dois 
significados:
1. Ponderar, refletir;
2. Decidir, resolver.

O que é deliberação?
Alguns autores adotam o significado  de um 
processo no qual um ou mais agentes 
avaliam as razões envolvidas em uma 
determinada questão (Habermas, 1994; 
Cohen, 1989).

Outros autores utilizam o termo tendo em 
vista o momento no qual o processo de 
tomada de decisão ocorre (Rousseau, 1968; 
Schumpeter, 1942; Rawls, 1971).

Deliberação como Decisão

Rousseau propõe uma concepção de
democracia baseada na ideia de que, uma vez
aferida a vontade da maioria, a posição
perdedora nada mais representa do que um
erro.

Essa posição foi hegemônica no interior da
teoria democrática por quase 200 anos!

Deliberação como Decisão

A teoria democrática que se 
tornou hegemônica na primeira 
metade do século XX possui 
três elementos decisionísticos e 
anti-argumentativos:

Deliberação como Decisão

1. Diferenças culturais não 
podem ser resolvidas por meio 
da argumentação – a única 
forma de se fazer política 
democrática seria deixar as 
diferenças de lado;
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Deliberação como Decisão

2. A redução das demandas e a 
capacidade da burocracia de 
segui-las racionalmente 
determinaria a eficiência;

Deliberação como Decisão
3. O processo eleitoral consistiria na 
aferição de preferências individuais 
pré-formadas (agentes sociais 
seriam dotados de preferências 
dadas e que não estariam sujeitas a 
mudanças no curso do processo 
político).

Da Decisão à Argumentação

John Rawls é considerado o autor da 
transição entre uma concepção 
decisionística e uma concepção 
argumentativa: as diferenças culturais 
são parte de uma condição de 
pluralismo que supõe a argumentação 
e a deliberação.

Rawls

“Nada garante a ideia de que a vontade da 
maioria está sempre correta. Ainda que em 
determinadas circunstâncias seja justificado que 
a maioria detenha o direito constitucional de 
legislar, isso não significa que as leis 
promulgadas sejam justas”.

Da Decisão à Argumentação

Rawls: reconhecer as diferenças entre 
os indivíduos e, ao mesmo tempo, 
supor que tais diferenças podem ser 
suspensas no momento da discussão 
na posição original acerca de uma 
concepção de justiça.

Da Decisão à Argumentação

Rawls: indivíduos têm “um sentido do 
seu próprio valor” e tendem a ser 
“mutuamente desinteressados” em 
relação aos demais indivíduos.

As concepções abrangentes estariam 
em conflito, sendo necessário saber 
como resolvê-lo para adotar uma 
concepção de justiça.
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Rawls

“Nem todas as razões são públicas. A razão 
pública é uma característica de uma população 
democrática; é a razão dos seus cidadãos. O 
objeto de sua razão é o bem público, aquilo que 
uma concepção política de justiça requer das 
estruturas básicas das instituições, dos fins e das 
causas que essas devem servir”.

Como conciliar pluralismo e 
deliberação?

A resposta de Rawls é a ideia de que 
a concepção política de justiça, que 
regula as instituições básicas da 
sociedade, seria endossada por cada 
uma das principais doutrinas, 
religiosas, filosóficas e morais que 
devem perdurar em uma sociedade.

Da Decisão à Argumentação

Habermas: tentativa de reintroduzir 
uma forma de debate argumentativo
na análise do político.

Publicidade emergiria como resultado 
do processo no qual indivíduos 
demandariam dos governantes 
justificação moral dos seus atos em 
público.

Habermas

“A paridade sob a qual a autoridade do melhor 
argumento pode prevalecer contra a hierarquia 
social e no final se tornar vitoriosa significou, no 
pensamento daquele momento, a paridade da 
condição humana comum”

Da Decisão à Argumentação

Habermas: há uma dimensão 
argumentativa no interior da relação 
Estado/sociedade que está além do 
processo de formação da vontade 
geral.

Da Decisão à Argumentação

A opinião dos indivíduos não poderia 
ser reduzida à vontade da maioria, 
como quer Rousseau, ou à 
representatividade, como quer Rawls.

Seria necessário que este indivíduo 
expressasse suas opiniões em um 
processo de debate e argumentação.
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Da Decisão à Argumentação

A colocação habermasiana
representou uma tentativa sociológica 
de reincorporar a argumentação ao 
mundo social: envolver o consenso 
argumentativo das partes sobre as 
características da ordem social em 
disputa.

Habermas

“A política deliberativa deve ser concebida como 
uma síndrome que depende de uma rede de 
processos de barganhas regulados de forma 
justa e de várias formas de argumentação, 
incluindo discursos pragmáticos, éticos e morais, 
cada um deles apoiado em diferentes 
pressupostos e procedimentos comunicativos”.

A questão que se coloca é como 
se daria  a relação entre essa 

rede de deliberação política e os 
sistemas político e administrativo 
e, portanto, como pensar a forma 

institucional desses arranjos 
deliberativos.

Habermas

“Os atores podem adquirir somente influência
mas não podem adquirir poder político. A 
influência pública é transformada em poder 
administrativo somente depois que ela passa 
pelos filtros dos procedimentos 
institucionalizados da formação democrática da 
opinião e da vontade política e se transforma, 
por meio de debates parlamentares, em uma 
forma legítima de legislação”.

Da Decisão à Argumentação

A formulação habermasiana excluiu, 
portanto, a possibilidade de arranjos 
deliberativos no nível político. Existe, 
assim, uma contradição perpassando 
a forma como o conceito de 
deliberação argumentativa foi 
recuperado por Habermas.

Da Decisão à Argumentação

Por outro lado, ele funda todo o 
processo de legitimação dos sistemas 
políticos contemporâneos, na medida 
em que o poder das estruturas 
administrativas não é capaz de 
gerar legitimidade.
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Os fóruns e mecanismos

Cohen foi o primeiro autor a sacar 
conclusões institucionais da 
intenção rawlsiana e habermasiana
de recuperar elementos 
argumentativos na forma como eles 
conceberam a deliberação.

Cohen

“Porque os membros de uma associação 
democrática consideram os procedimentos 
deliberativos como a fonte da legitimidade, eles 
preferem instituições nas quais as conexões 
entre deliberações e resultados sejam mais 
evidentes do que  instituições nas quais tais 
conexões sejam menos claras”.

Os fóruns e mecanismos

Cohen transforma o processo de 
discussão argumentativa proposto 
por Rawls e Habermas em um 
processo de deliberação 
institucional.

Os fóruns e mecanismos

Cohen: nos procedimentos da 
democracia deliberativa os participantes 
tratam uns aos outros como iguais; estão 
preparados para cooperar de acordo com 
os resultados dessa discussão e tratam 
estes resultados como dotados de 
autoridade.

Os fóruns e mecanismos

Cohen: transformar o consenso rawlsiano
em uma forma de operação de 
instituições políticas.
Diferentemente de Habermas, Cohen
supõe que pode haver decisões que não 
ocorram por consenso e, ainda assim, 
sejam legítimas.

Os fóruns e mecanismos

Bohman: deliberação pública como um 
processo dialógico de troca de razões 
com o objetivo de solucionar situações 
problemáticas que não encontrariam 
resolução sem coordenação e 
cooperação entre as pessoas.
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Os fóruns e mecanismos

Bohman: a deliberação ocorre na medida 
em que os participantes reconhecem que 
influenciaram para que certos desfechos 
ocorressem.

Os fóruns e mecanismos

A colocação de Bohman exerce, em 
relação à teoria habermasiana, papel 
semelhante ao de Coehn sobre as 
formulações rawlsianas: transforma a 
influência quase fictícia dos públicos no 
sistema político em uma influência real.

Os fóruns e mecanismos

É possível pensar em um processo 
político de institucionalização da 
democracia deliberativa.

No entanto, qual seria a forma e quais 
seriam os locais da institucionalização da 
deliberação pública?

Os fóruns e mecanismos

Para Avritzer, o local da democracia 
deliberativa, no caso brasileiro, deve ser 
os conselhos e o orçamento 
participativo, pois partilham de três 
características centrais para que a 
argumentação deliberativa ocorra.

Os fóruns e mecanismos

Estes espaços implicam a cessão de um 
espaço decisório por parte do Estado, em 
favor de uma forma ampliada e pública de 
participação.

Os fóruns e mecanismos

Apesar de participação e deliberação
não serem sinônimos, é interessante que 
todos os arranjos deliberativos sejam 
formas ampliadas de participação, por 
contribuir para a argumentação.
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Os fóruns e mecanismos

Preocupação rawlsiana e habermasiana
contempladas: substitui-se a percepção 
de falta de legitimidade do processo de 
agregação de maiorias por um formato 
institucional no qual maiorias e 
minorias podem argumentar sobre suas 
posições.

Os fóruns e mecanismos

Outro elemento importante dos arranjos 
deliberativos é a forma como eles tratam 
a informação detida pelos atores sociais.

Os fóruns e mecanismos

A forma de lidar com a informação nos 
arranjos deliberativos é diferente da 
forma como se lida  com a informação 
nos arranjos decisionísticos:

Os fóruns e mecanismos
1. Arranjos decisionísticos supõem, 
seguindo a concepção weberiana, não 
existirem maiores problemas envolvidos 
na tomada de decisão pelos aparatos 
administrativos – as informações detidas 
pela burocracia não necessitariam nem 
serem públicas e nem serem partilhadas 
com os atores.

Os fóruns e mecanismos
2. O Estado possui informações incompletas 
para a tomada de decisões; é preciso que os 
atores sociais tragam informações para que a 
deliberação contemple plenamente  os 
problemas políticos envolvidos. As informações 
têm de ser partilhadas e discutidas, ou seja, as 
informações ou soluções não são detidas, a 
priori,  por nenhum dos atores e precisam ser 
construídas coletivamente.

Os fóruns e mecanismos

Mais um elemento próprio dos arranjos 
deliberativos é a possibilidade de testar 
múltiplas experiências: a inovação 
institucional depende da capacidade de 
experimentar e partilhar resultados.
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Os fóruns e mecanismos

Podemos observar este elemento em 
operação nas diversas experiências de 
deliberação argumentativa, nas quais o 
elemento central passa a ser a 
possibilidade de variação, e não de 
repetição institucional.

Os fóruns e mecanismos

O problema da teoria democrática torna-
se distinto: precisa incentivar formas de 
socialização da informação e formas de 
experimentação que permitam o 
acomodamento da diferença em novos 
arranjos administrativos.

Os fóruns e mecanismos

Esses arranjos precisam ocorrer fora do 
campo do Estado. Seus resultados tem 
de ser capazes de vincular atores de 
forma tal que os resultados das suas 
discussões gerem instituições capazes de 
acomodar o novo pluralismo próprio das 
sociedades democráticas do século XXI.

Para finalizar...

Lembrar e se esforçar para manter no seu dia a 
dia as três paciências propostas pelo educador 
Paulo Freire:

● Paciência pedagógica

● Paciência histórica

● Paciência afetiva

Para finalizar...

● Ter paciência pedagógica é perceber que 
ensinar e aprender exige maturação e 
podem demorar certo tempo;

● Ter paciência histórica é perceber que 
algumas coisas têm seu tempo. Se forem 
tentadas antes podem ser conduzidas ao 
fracasso; se não forem tentadas no 
momento certo, podem perder a eficácia;

Para finalizar...

● Ter paciência afetiva é ter percepção de 
gostar e ser gostado, de tomar conta do 
outro, o que não é simples. Praticar esta 
paciência é ouvir o outro, prestar atenção 
antes de opinar.

● É compreender, o que não significa 
necessariamente aceitar; porém aceitar ou 
rejeitar sem antes ter compreendido é 
preconceito.
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Para finalizar...

● Talvez seja necessária, ainda, muita 
paciência para que os Conselhos, as 
Conferências e os espaços de participação e 
de controle social sejam compreendidos, 
assimilados e reconhecidos na sua função 
social.

Para finalizar...

● Contudo paciência não significa imobilidade!

● Significa, antes, que as ações necessárias 
terão de ser fortalecidas no exercício 
coletivo e na interface com todos os tipos de 
gestores públicos (humanos que são 
também).

QUAL É O NOSSO 
PROJETO DE 
SOCIEDADE?

Que reflitamos seriamente sobre o 
projeto de sociedade que estamos 
construindo e sobre as decorrentes 
políticas sociais públicas que 
estamos referendando, com nossa 
ação ou com nossa omissão.

Participar desta construção 
coletiva, já que estamos em 
um Estado democrático de 

direito, é um imperativo 
para todos.
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